
Projeto de Voto n.º 532/XVII

De Saudação ao Dia Mundial da Liberdade de Imprensa

A Assembleia-Geral das Nações Unidas instituiu, em 1993, o dia 3 de maio como 

o Dia Mundial da Liberdade de Imprensa, celebrando os princípios da liberdade 

de imprensa, a defesa dos meios de comunicação social de ataques à sua 

independência e homenageando os jornalistas que, por todo o mundo, arriscam 

a vida no cumprimento das suas funções.

A liberdade de imprensa assume-se como a pedra angular da construção de uma 

sociedade democrática, enfrentando, num contexto internacional e global cada 

vez mais exigente, a desinformação e a manipulação intencional de factos para 

a criação e disseminação de notícias falsas, que representam uma ameaça real 

às sociedades democráticas.

A nível global, a liberdade de imprensa enfrenta um agravamento sem 

precedentes, marcado pelo aumento do autoritarismo, da violência sobre 

jornalistas, da censura direta e indireta e pela expansão de indústrias de 

desinformação, com a Repórteres sem Fronteiras a sinalizar que a maioria dos 

países vive hoje em contextos “problemáticos”, “difíceis” ou “muito graves” para 

o jornalismo.

Entre os principais fatores negativos contam-se a pressão política sobre a 

autonomia editorial, a instrumentalização do poder judicial e das leis de 

segurança, a concentração da propriedade dos media, a fragilidade económica 

dos órgãos de comunicação social e as campanhas organizadas de assédio, 

incluindo no espaço digital, que visam silenciar vozes críticas.

Em Portugal, apesar de o país se manter nos lugares cimeiros do Índice Mundial 

de Liberdade de Imprensa da Repórteres sem Fronteiras — 9.º em 2023, 7.º em 

2024 e 10.º em 2026 — e de ser reconhecido um quadro globalmente robusto 

para o exercício do jornalismo, subsistem desafios assinalados por organizações 



nacionais e internacionais, designadamente a precariedade e os baixos salários 

na profissão, a dependência de modelos de financiamento frágeis, fenómenos 

de desinformação e assédio a jornalistas e situações pontuais de pressão 

política, económica ou judicial sobre o trabalho dos órgãos de comunicação 

social.

Ao mesmo tempo, o ecossistema da comunicação social em Portugal enfrenta 

um conjunto de fragilidades estruturais que colocam em causa a sua capacidade 

de cumprir plenamente a função democrática que lhe cabe: regimes de 

propriedade opacos e concentrados, modelos de negócio marcados por forte 

dependência de receitas publicitárias voláteis e por sucessivos planos de 

reestruturação que se traduzem em cortes de redações e em salários baixos e 

pouco atrativos para novas gerações de jornalistas. 

Acrescem, ainda, a emergência de desertos noticiosos em várias regiões do 

país, a proliferação de conteúdos desinformativos, a pressão das grandes 

plataformas digitais sobre as receitas dos media e a necessidade de reforçar 

mecanismos de regulação, supervisão e apoio público que assegurem a 

sustentabilidade financeira, o pluralismo, a independência editorial e a 

responsabilização de todos os intervenientes no espaço público mediático.

Assim, a Assembleia da República saúda o Dia Mundial da Liberdade de 

Imprensa, lembrando, não só os perigos da desinformação e da manipulação 

intencional de factos para todas as sociedades democráticas, como a 

necessidade de assegurar, a cada momento, a robustez de uma comunicação 

social livre, transparente e rigorosa, condição essencial para a vitalidade do 

Estado de direito democrático e para a defesa dos direitos, liberdades e garantias 

dos cidadãos.
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